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APRESENTAÇÃO

O livro “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira” contou com a 
contribuição de mais de 270 artigos, divididos em 10 volumes. O objetivo em organizar 
este livro foi o de contribuir para o campo educacional e das pesquisas voltadas aos 
desafios atuais da educação, sobretudo, avaliação, políticas e expansão da educação 
brasileira.

A temática principal foi subdividida e ficou assim organizada:
Formação inicial e continuada de professores - Volume 1
Interdisciplinaridade e educação - Volume 2
Educação inclusiva - Volume 3
Avaliação e avaliações - Volume 4
Tecnologias e educação - Volume 5
Educação Infantil; Educação de Jovens e Adultos; Gênero e educação - Volume 6
Teatro, Literatura e Letramento; Sexo e educação - Volume 7
História e História da Educação; Violência no ambiente escolar - Volume 8
Interdisciplinaridade e educação 2; Saúde e educação - Volume 9
Gestão escolar; Ensino Integral; Ações afirmativas - Volume 10

Deste modo, cada volume contemplou uma área do campo educacional e reuniu 
um conjunto de dados e informações que propõe contribuir com a prática educacional 
em todos os níveis do ensino.

Entregamos ao leitor a coleção “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação 
Brasileira”, divulgando o conhecimento científico e cooperando com a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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SER CRIANÇA, SER BRINCANTE: REFLEXÕES 
SOBRE O BRINCAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL

CAPÍTULO 16

Michaelly Calixto dos Santos
Universidade Estadual de Alagoas

Priscila Gomes dos Santos
Universidade Federal de Alagoas

Sayarah Carol Mesquita dos Santos 
Universidade Federal de Pernambuco

RESUMO: O brincar é considerado como vital 
no processo do desenvolvimento cognitivo, 
físico, afetivo e social das crianças na infância 
e que as práticas brincantes devem não ser 
apenas legitimadas e compreendidas como 
fundamentais na formação das crianças, 
mas principalmente efetivadas nas ações 
pedagógicas dos professores e das instituições 
de Educação Infantil. Para isso, a discussão é 
construída por autores como Pilleti (2013), Filipe 
(2001), além dos pressupostos vygotyskianos e 
walonianos. É preciso desmistificar a ideia de 
que a brincadeira é algo sem funcionalidade 
em relação às atividades escolarizantes na 
educação infantil, que infelizmente ainda 
ganham um destaque maior e que são praticadas 
e valorizadas por professores e pais em 
detrimento das brincadeiras. As brincadeiras, 
portanto, são um lócus de socialização de 
cultura e de identidade de um povo, pois são 
nelas que as crianças interagem, socializam 
seus conhecimentos culturais, sociais e políticos 
de seu grupo pertencente e, além disso, elas 

se expressam. Neste sentido, não se pode 
descontextualizar as brincadeiras da cultura de 
um povo, pois elas estão imbricadas. Destaca-
se, portanto, a legitimidade e importância 
da brincadeira às crianças, sobretudo na 
Educação Infantil, sendo uma temática séria, 
complexa, que requer olhares sensíveis ao 
debate, seja do professor da Educação Infantil, 
seja dos pais e/ou responsáveis, seja das 
instituições de Educação infantil, a garantir o 
direito do brincar às crianças. A criança é ser 
brincante e a Educação Infantil é o lócus dessas 
manifestações humanas, culturais.
PALAVRAS-CHAVE: Criança – brincadeira – 
Educação Infantil.

1 | 	INTRODUÇÃO 

Este artigo é um recorte acerca das 
reflexões sobre a brincadeira na Educação 
Infantil e sua importância essencial no processo 
de desenvolvimento integral das crianças. Tais 
reflexões são decorrentes da disciplina de 
Estágio Supervisionado II na área de Educação 
Infantil, cursada no sexto período do curso 
de Pedagogia da Universidade Federal de 
Alagoas (UFAL). Estas reflexões, por sua vez, 
são mediadas pelos momentos concretizados 
na pesquisa, observação e ações realizadas no 
campo de estágio.
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O brincar é considerado como vital no processo do desenvolvimento cognitivo, 
físico, afetivo e social das crianças na infância e que as práticas brincantes devem 
não ser apenas legitimadas e compreendidas como fundamentais na formação das 
crianças, mas principalmente efetivadas nas ações pedagógicas dos professores e 
das instituições de Educação Infantil. Para isso, a discussão é construída por autores 
como Pilleti (2013), Filipe (2001), além dos pressupostos vygotyskianos e walonianos.

Diante disso, o artigo está estruturado em dois momentos essenciais de reflexão: 
a discussão sobre a criança e o seu processo de desenvolvimento; e a importância do 
brincar na Educação Infantil. 

2 | 	SER CRIANÇA: CONSIDERAÇÕES SOBRE SEU DESENVOLVIMENTO

No artigo 29 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (9394/96) 
constitui que a Educação Infantil como a primeira etapa da educação básica, “tem 
como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em 
seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da 
família e da comunidade” (BRASIL, 1996). Podendo ser ofertada em creches e pré-
escolas, conforme posto também nas DCNEI (BRASIL, 2009). Diante destes marcos 
normativos, podemos perceber que a educação infantil é uma etapa da educação 
básica que se diferencia das demais pelo fato de abranger o processo de formação e 
desenvolvimento das crianças mediante práticas e concepções globais na totalidade 
que a criança é, e não em uma parte fragmentada, desvinculada, resguardadas as 
especificidades etárias do grupo de crianças que atende.

Tomando como perspectiva teórica a psicologia histórico-cultural pode-se 
perceber que o desenvolvimento do sujeito é mediado pela ação humana na interação, 
ou seja, o social tem um peso imprescindível no desenvolvimento humano, e é a partir 
dessa relação que o sujeito se humaniza, subjetiva-se (PILETTI, 2013). 

Tal prisma teórico baseia-se nos pressupostos defendidos por Vygotsky (apud 
FILIPE, 2001), o qual considera a significativa importância do social à humanidade, ou 
melhor, ao processo de desenvolvimento. É deste modo que o teórico considera esse 
processo, portanto, não atribuem fases de desenvolvimento, pois percebe que essa 
relação é fortemente mediada pelo cunho cultural e social, e assim, não uniforme, 
progressivo etc. 

As conceituações trazidas pelo autor acerca do desenvolvimento humano se 
situam na zona de desenvolvimento proximal, onde o sujeito “transforma” os saberes 
existentes e consolidados em saberes que poderão ser potencializados no concreto.

 Tomando como princípios a ontogênese e a filogênese, o primeiro dizendo 
respeito ao estágio de desenvolvimento do sujeito rumo ao homem adulto cultural, 
isto é, a história individual influenciada pela social; e o segundo dizendo respeito à 
transformação gradativa do homem primitivo ao homem cultural moderno (Ibidem).
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É nesse sentido que aqui se concorda com a perspectiva ratificada por 
Vygotsky (Ibid.), sobretudo por considerar a importância da dimensão sociocultural no 
desenvolvimento do ser humano.

Porém, dentre as correntes teóricas que versa a temática, concepções 
walonianas, vygotskyanas, etc., apesar de não compreender que o desenvolvimento 
do ser humano ocorra progressivamente em fases, padronizadas, a grosso modo, é 
necessário destacar a importância da concepção que assim se atribui (em fases) que 
é a concepção pautada nos pressupostos de Piaget (apud PILLETI, 2013) acerca do 
desenvolvimento humano; desse modo, os contributos piagetianos instrumentalizam e 
auxiliam na compreensão dos fenômenos próprios dessa relação. É nesse sentido que 
emerge a psicogênese, que compreende o desenvolvimento a partir do viés evolutivo, 
das questões genéticas e externas. 

Os principais conceitos trazidos pelo teórico são equilibração, acomodação e 
assimilação. Equilibração ou adaptação refere-se à busca de equilíbrio de vertente 
orgânica e psicológica do ser humano, ou seja, o desenvolvimento ocorre a partir da 
equilibração, num contínuo esforço de transformar as informações e conhecimentos 
em suas estruturas, ajustadas se necessárias ou criadas novas estruturas devido às 
mudanças mentais. Assimilação: processo alimentado pelo meio exterior, as pessoas, 
os objetos, por exemplo. As situações, objetos “são assimilados a um esquema 
quando se pode responder a ele usando uma aprendizagem, um conhecimento prévio” 
(PILETTI, 2013, p. 69). A criança, assim, defronta-se com novas experiências e tenta 
ajustar e assimilar essas novas informações às quais possui. Acomodação: consiste 
em reajustar as estruturas já existentes, transformá-las ou criar novas, de acordo com 
a necessidade do mundo externo, de modo a adquirir novos conhecimentos (Ibidem).

Diante disso, os contributos devem ser reconhecidos, e nesse sentido, discorre-
se acerca das fases de desenvolvimento cognitivo, importante auxílio a compreender 
melhor o desenvolvimento das crianças pequenas, principalmente. 

É doravante a essas considerações que se questiona: quem é a criança de três 
anos? O que lhe é específico? Segundo a perspectiva da psicogênese a criança de 
três anos encontra-se no estágio pré-operacional (2 aos 7 anos de idade). 

De acordo com Pilleti (2013), a criança nessa faixa etária desenvolve o jogo 
simbólico, das representações, por conseguinte, apresentam-se o desenvolvimento 
da linguagem, da imitação, do desenho, da dramatização, da fantasia, dentre outros. A 
criança também apresenta nesse período as indagações corriqueiras: os famosos por 
quês. Além disso, a criança começa a construir sua relação consigo mesma, ou seja, 
em suas condutas sociais ela permanece em seus pontos de vista, sua ideia frente 
a dos outros, numa espécie de “egocentrismo” em relação ao grupo social, pois não 
abstrai o lugar no outro. Nesse estágio também a criança mesmo com a percepção 
ampliada sobre a representação de objetos/situações ela é governada mais fortemente 
pela percepção do que a lógica. 

Diante disso, ressaltamos a importância de Vygostky (1879-1962,apud  FILIPE, 
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2001, p. 27), da perspectiva histórico-cultural que se compreende os fenômenos 
da criança, em consonância com as contribuições trazidas por Wallon (Ibid.), ao 
compreender a criança global, ou seja, a criança não apenas desenvolvendo-se 
cognitivamente, mas como um todo, Wallon, portanto, compreende a criança em sua 
totalidade, “contemplando os aspectos da afetividade, da motricidade e da inteligência” 
(FILIPE, 2001, p. 27). De acordo com a mesma autora, partindo da premissa walloniana 
a criança se desenvolve 

[...] de forma descontínua, sendo marcado por rupturas e retrocessos. A cada 
estágio de desenvolvimento infantil [são quatro: impulsivo-emocional; sensório-
motor; personalismo; e categorial] há uma reformulação e não simplesmente uma 
adição ou reorganização dos estágios anteriores, ocorrendo também um tipo 
particular de interação entre o sujeito e o ambiente (Ibid. p. 28).

É nesse sentido que compreendemos a criança, como ser potente, rico e holístico, 
em que as teorias vygotskianas e wallonianas nos ajudam a compreender a criança 
em uma dimensão mais ampla. Como já citado, o desenvolvimento infantil não pode 
ser “determinado”, em fases sucessivas, constantes de desenvolvimento, se não na 
teoria piagetiana.

Dentro desse entendimento de criança, é necessário conhecê-la de acordo com 
os pressupostos teóricos, que nos auxiliam a perceber o desenvolvimento delas e 
as suas características, de modo a reconhecê-las e respeitá-las. Desta forma, de 
acordo com os princípios wallonianos, pode-se perceber certas características no 
desenvolvimento da criança de três anos (MUNDO ABC, 2017), assim, a criança está 
entre a fase de desenvolvimento sensório-motor e projetivo e a fase do personalismo, 
cujas características são:

Características da criança de três anos
1.	 Investigação e exploração do espaço e da realidade exterior;
2.	 Andar e falar, dará subsídio ao mundo dos signos;
3.	 A linguagem como estruturação do pensamento;
4.	 Importância de aguçar a o olhar ao movimento; 
5.	 Enriquecimento do eu e construção da personalidade;
6.	 Afirmação de si;
7.	 A necessidade de ser admirada;
8.	 Imitação de quem a criança admira;
9.	 Inteligência apoiada na atividade motora;

Fonte: Piletti.

É, portanto, de acordo com essa reflexão teórica sobre a especificidade e 
desenvolvimento da criança de 3 anos que nos debruçamos especificamente sobre 
essa etapa da educação infantil. 
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2.1	O brincar na educação infantil

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009) 
trazem a concepção do que é Educação Infantil e a criança, aborda as práticas 
pedagógicas que devem ser realizadas, os princípios, saberes e experiências e os 
eixos norteadores dessa etapa da educação básica.

Segundo as DCNEI (ibid.), a criança, como o centro do planejamento curricular, 
é concebida como um sujeito histórico e de direitos, em que nas interações, relações 
e práticas continuadas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, 
fantasia, imagina, experimenta, narra, aprende e constrói sentidos sobre a natureza 
e a sociedade, produzindo cultura. A partir desta concepção de criança, as diretrizes 
apontam a concepção de Educação Infantil, esta é concebida como a primeira etapa 
da educação básica, oferecida em creches e pré-escolas que educam e cuidam de 
crianças de 0 a 5 anos de idade, no período diurno, em jornada integral ou parcial, 
reguladas e supervisionadas por órgão competente do sistema de ensino e submetidos 
a controle social. 

Necessita-se compreender que é preciso garantir e efetivar as brincadeiras 
como proposta propulsora para o processo de interação entre os sujeitos, sendo as 
brincadeiras e interações os eixos norteadores da proposta pedagógica vigente no 
documento que legitima a consolidação de experiências que:

I - promovam o conhecimento de si e do mundo por meio da ampliação de 
experiências sensoriais, expressivas, corporais que possibilitem movimentação 
ampla, expressão da individualidade e respeito pelos ritmos e desejos da criança;

II - favoreçam a imersão das crianças nas diferentes linguagens e o progressivo 
domínio por elas de vários gêneros e formas de expressão: gestual, verbal, plástica, 
dramática e musical;

III - possibilitem às crianças experiências de narrativas, de apreciação e interação 
coma linguagem oral e escrita, e convívio com diferentes suportes e gêneros 
textuais orais e escritos;

IV - recriem, em contextos significativos para as crianças, relações quantitativas, 
medidas, formas e orientações espaço temporais;

V - ampliem a confiança e a participação das crianças nas atividades individuais 
e coletivas;

VI - possibilitem situações de aprendizagem mediadas para a elaboração da 
autonomia das crianças nas ações de cuidado pessoal, auto-organização, saúde 
e bem-estar;

VII - possibilitem vivências éticas e estéticas com outras crianças e grupos 
culturais, que alarguem seus padrões de referência e de identidades no diálogo e 
reconhecimento da diversidade;

VIII - incentivem a curiosidade, a exploração, o encantamento, o questionamento, 
a indagação e o conhecimento das crianças em relação ao mundo físico e social, 
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ao tempo e à natureza;

IX - promovam o relacionamento e a interação das crianças com diversificadas 
manifestações de música, artes plásticas e gráficas, cinema, fotografia, dança, 
teatro, poesia e literatura;

X - promovam a interação, o cuidado, a preservação e o conhecimento da 
biodiversidade e da sustentabilidade da vida na Terra, assim como o não 
desperdício dos recursos naturais;

XI - propiciem a interação e o conhecimento pelas crianças das manifestações e 
tradições culturais brasileiras;

XII - possibilitem a utilização de gravadores, projetores, computadores, máquinas 
fotográficas, e outros recursos tecnológicos e midiáticos (BRASIL, 2009, Art. 9°).

É perceptível que todas essas experiências que devem ser proporcionadas 
para as crianças necessitam ser mediadas pelo processo de desenvolvimento das 
interações e brincadeiras. Diante disso, estas devem ser valorizadas e garantidas nas 
instituições de Educação Infantil, não sendo uma atividade corriqueira, secundária 
ou para “preencher o tempo livre” das crianças, enquanto em outro tempo e espaço 
elas estão sendo precocemente escolarizadas e desrespeitadas em relação ao seu 
direito de brincar, de viver e se fazer nas brincadeiras. Nesse sentido, as Orientações 
Curriculares para a Educação Infantil da Rede Municipal de Maceió frisam que 

[...] apesar de, teoricamente, a brincadeira ser considerada como uma atividade 
válida por si mesma e importante para a aprendizagem e o desenvolvimento da 
criança, isso não é evidente nas práticas educativas das instituições de educação 
infantil. O valor atribuído ao ensino direto do professor e aos conteúdos disciplinares 
específicos ainda é muito maior do que o valor atribuído à brincadeira. A ideia de 
que as tarefas e lições são mais importantes que as brincadeiras da criança e de 
que os jogos devem ser acompanhados de um conjunto de objetivos de conteúdos 
específicos é altamente compartilhada por professores e pais. Consequentemente, 
a brincadeira acaba ocupando um lugar marginal ou inferior em relação ao conjunto 
de atividades oferecidas às crianças (MACEIÓ, 2015, p. 118-119).

É preciso desmistificar a ideia de que a brincadeira é algo sem funcionalidade 
em relação às atividades escolarizantes na educação infantil, que infelizmente ainda 
ganham um destaque maior e que são praticadas e valorizadas por professores e 
pais em detrimento das brincadeiras. Para muitos, o brincar é algo secundário, sem 
valor, e que as instituições educativas devem priorizar os processos alfabetizatórios 
para inserir desde cedo a criança no mundo da aquisição da leitura e escrita. Esses 
tipos de práticas ainda são muitos recorrentes nestas instituições e contribuem para 
a descaracterização de toda uma concepção ampla e holística do que vem a ser a 
criança, a infância e seu processo de desenvolvimento. 

Perante essa questão da brincadeira é preciso destacar que ela pode ser 
desenvolvida em três tipos: a brincadeira como lazer, a brincadeira como meio ou 
recurso pedagógico e a brincadeira como um fim em si mesmo (MACEIÓ, 2015). Além 
disso, “o brincar envolve a criança por inteiro, pois independente do lugar em que a 
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brincadeira aconteça, a criança não brinca por metade, por dimensões separadas, 
não brinca só com o corpo, ou só com a mente” (AGUIAR; FERREIRA, 2005, p. 87), 
ela brinca em sua totalidade, de forma completa e não separada ou fragmentada. 
Significa afirmar que a criança no processo da brincadeira não se constitui em partes 
fragmentadas, em um momento ela brincaria a fim de desenvolver os aspectos 
cognitivos e em outros momentos brincaria com a finalidade de potencializar as 
habilidades físicas meramente, todavia, na atividade brincante a criança é capaz de 
desenvolver diversas habilidades constitutivas do ser humano, de forma integral. 

De acordo com Borges (2001, p. 49 apud SILVA, 2011, p. 03) as brincadeiras 
são “representações culturais que refletem a realidade histórica de um momento, 
de um lugar, em que as significações do mostrado nos desvendará o mapa de uma 
época com seus sinais opacos”. Neste sentido, a brincadeira constitui como uma 
manifestação cultural de um povo em que possui seus elementos identitários, passados 
e ressignificados de geração em geração.

Silva (2011) afirma que as brincadeiras tradicionais infantis se caracterizam por 
ser uma manifestação cultural de um povo, em que tais revelam marcas, registros de 
experiências e de interação de diferentes grupos sociais. São as brincadeiras que 
permitem identificarmos os traços históricos, sociais e culturais de um povo, pois são 
nelas que a cultura de um grupo social se manifesta. 

As brincadeiras, portanto, são um lócus de socialização de cultura e de identidade 
de um povo, pois são nelas que as crianças interagem, socializam seus conhecimentos 
culturais, sociais e políticos de seu grupo pertencente e, além disso, elas se expressam. 
Neste sentido, não se pode descontextualizar as brincadeiras da cultura de um povo, 
pois elas estão imbricadas. 

Neste sentido, não é possível conceber uma experiência pedagógica 
‘desculturizada’, isto é, desvinculada totalmente, das questões culturais da 
sociedade. Existe uma relação intrínseca entre educação e cultura (s). Estes 
universos estão profundamente entrelaçados e não podem ser analisados a não 
ser a partir de sua íntima articulação (CANDAU, 2008, p. 13).

Frente a isto, pais, educadores e instituições precisam compreender a importância 
das brincadeiras na promoção do desenvolvimento e autonomia das crianças, sendo 
o brincar uma atividade que contribui expressivamente nas habilidades psicomotoras, 
sociais, físicas, afetivas, cognitivas e emocionais, e elas ao brincarem expõem “seus 
sentimentos, aprendem, constroem, exploram, pensam, sentem, reinventam e se 
movimentam” (TEIXEIRA; VOLPINI, 2014, p. 82).  

É necessário considerar que a brincadeira para as crianças não é uma atividade 
qualquer, mas algo que elas levam a sério (HYPOLITTO, 2001), com atenção e bastante 
interesse no ato da brincadeira, à medida que as mesmas ao brincar, podem pensar e 
analisar sobre seu contexto, isto é, “a cultura e o meio em que está inserida, discutindo 
sobre regras e papeis sociais. [...] aprendendo a conhecer, a fazer, a conviver e a ser, 
favorecendo o desenvolvimento da autoconfiança, curiosidade, autonomia, linguagem 
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e pensamento” (Ibid.). 
Garantir à criança o direito à brincadeira e proporcionar espaços e condições 

onde se possam de fato efetivar o brincar com e para elas, devem ser um desafio e 
luta cotidiana de pais, educadores, gestores, Estado e sociedade para proporcionar 
esse direito, muitas vezes negligenciado ou esquecido (MAIA; SILVA, 2013).

Diante disso, percebe-se a importância das brincadeiras em que, a partir da 
apropriação lúdica das múltiplas brincadeiras existentes, promovem a construção 
de diversas habilidades cognitivas, sociais, afetivas, físicas etc., proporcionando o 
desenvolvimento dos campos de experiências: 1. o eu, o outro e os nós; 2. corpo, 
gestos e movimentos; 3. escuta, fala, pensamento e imaginação; 4. traços, sons, cores 
e imagens; 5. quantidades, tempos, espaços, relações e transformações (MACEIÓ, 
2015). 

Assim, compreendemos também a necessidade do resgate das brincadeiras 
no campo que permeia a nossa identidade cultural. Apresentando o brincar numa 
perspectiva de elucidar as brincadeiras típicas de nossa região alagoana, de nossa 
cultura nordestina, que pode trazer a memória o acervo cultural de brincadeiras que 
muitas crianças atualmente desconhecem em suas vivências. 

Com facilidade, encontramos na contemporaneidade toda uma lógica 
mercadológica embutida nas brincadeiras, nos jogos e nos brinquedos de forma 
hegemônica, na qual as crianças estão perdendo pouco a pouco as possibilidades 
de vivenciarem as antigas brincadeiras que favoreciam processos de socialização, 
convivência, vivência, contato com o meio e a natureza, em detrimento às brincadeiras 
com um cunho essencialmente tecnológico, individual e competitivo, como aponta Ujiie 
(2008, p. 58) ao entender que:

[...] estamos vivendo uma cultura de muitos brinquedos e menos brincadeiras; 
muita tecnologia e pouco artesanato; muita impessoalidade e pouco respeito à 
individualidade; mais solidão da criança do que troca; uma cultura mais competitiva 
do que cooperativa; uma cultura lúdica violenta, impassível, indiferente, com medo.

É necessário libertarmos desta cultura artificial que oprime o espontaneísmo das 
brincadeiras e do ser criança, ao valorizar uma cultura individualista e competitiva 
que prioriza o ter do que o ser, isto é, ter os brinquedos melhores, mais caros, mais 
tecnológicos. Com isso, perde-se a essência do ser criança, a que brinca, a que 
cria, fantasia, imagina, experimenta, aprende, constrói sentidos e que constrói sua 
identidade pessoal e coletiva. 

Neste sentido, consideramos imprescindível o resgate das brincadeiras 
tradicionais, pois estas promovem a essência do ser criança, da cultura da 
espontaneidade, da coletividade, da simplicidade, da cooperação, da ludicidade e com 
isso, contribui para o desenvolvimento integral da criança. 
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3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estágio é um momento importante e decisivo na graduação, sobretudo na 
formação dos docentes que reflete neste trabalho.  Nota-se a importância, também por 
lançar olhares sensíveis para o ser criança, para o ser brincante, consequentemente, 
as brincadeiras que emergem por essa atividade constitutiva do ser humano, 
culturalmente construída.

E, nessa experiência, o estágio foi imprescindível e rico, possibilitando lançar 
novos olhares sobre a relação teórico-prática na Educação Infantil, assim como, emergir 
na cultura infantil, principalmente sobre a atividade brincante, que pode contribuir para 
o desenvolvimento holístico das crianças pequenas. 

A brincadeira, portanto, é atividade fundamental ao ser humano, e que a criança 
tem direito a viver as diversas atividades brincantes, desmistificando alguns estigmas 
sobre o brincar, muitas vezes tolhido pelo sistema “escolarizado” da Educação Infantil, 
pela perspectiva “adultocêntrica”, até mesmo pela compreensão equivocada acerca 
da atividade brincante. O brincar possibilita à criança pequena a comunicação entre 
ela mesma, entre os outros, entre o lúdico, entre a fantasia e o real, dentre outros 
elementos. 

Destaca-se, portanto, a legitimidade e importância da brincadeira às crianças, 
sobretudo na Educação Infantil, sendo uma temática séria, complexa, que requer 
olhares sensíveis ao debate, seja do professor da Educação Infantil, seja dos pais 
e/ou responsáveis, seja das instituições de Educação infantil, a garantir o direito do 
brincar às crianças.

A criança é ser brincante e a Educação Infantil é o lócus dessas manifestações 
humanas, culturais.
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